Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Maria Paula Gouvêa Galhardo

Processo nº: 0173191-55.1998.8.19.0001 (1998.001.169000-7) 

ESPÓLIO DE LUIZA AYLPE ROMANO propôs a presente ação de indenização pelo procedimento ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em virtude de ter sido a autora, falecida no curso do processo, presa em flagrante por suposto crime de moeda falsa, permanecendo acautelada na Delegacia de Polícia. Esclarece que, na ocasião, a autora contava com 74 anos de idade e sofria de diversos problemas de saúde, tendo sido posta no xadrez pela autoridade policial, no meio de marginais, com grande risco de vida. Que passando vários dias na carceragem, sofrendo maus tratos, humilhações e vexame, a autoridade policial estadual, concluiu que o crime imputado à autora era da esfera federal, remetendo o inquérito para a polícia federal. Aduz que, concluído o inquérito e distribuído à 13ª Vara Federal, a prisão foi relaxada e posteriormente o Inquérito Policial foi arquivado pelo Ministério Público Federal e, por via de conseqüência a autora foi inocentada da acusação. Por tudo, requer seja julgado procedente o pedido, condenando o réu ao pagamento da quantia de R$ 500.000,00 pelos danos morais sofridos, acrescida das cominações legais. . A inicial veio instruída com documentos de fls. 08/61. Contestação do ERJ às fls. 71/73, na qual requer a denunciação à lide ao Delegado de Polícia, Antônio Waldemar Gonçalves, como responsável em via regressiva pelo ressarcimento ao denunciante dos valores eventualmente pagos à autora. O Estado reconhece a sua obrigação de ressarcir à autora dos danos que padeceu, se provados, em virtude de seu encarceramento, e sustenta que houve, no mínimo, ato culposo do Delegado que determinou a prisão, sem que tivesse havido situação de flagrante delito e sem que os pressupostos para a decretação da custódia estivessem minimamente demonstrados. No mérito, aduz que, conforme autorização exarada no processo administrativo nº E- 14/31.413/99 abstém-se de contestar a sua obrigação de indenizar, limitando-se a impugnar o absurdo valor reclamado na inicial a título de danos morais. Alega que a autora ficou poucos dias presa e não comprovou ter sido maltratada; que logo ganhou a liberdade, pelo que o pedido lançado na inicial, de R$ 500.000,00 extrapola os limites do comedimento. Ao final, requer seja arbitrado o valor do dano moral reclamado na inicial em no máximo 50 salários mínimos. . Réplica às fls.76/78. . Manifestação da parte autora em provas às fls.81. .Decisão deferindo a denunciação à lide de Antônio Waldemar Gonçalves às fls. 85. Contestação de Antônio Waldemar Gonçalves às fls. 99/105, instruída com documentos às fls. 106/111, na qual alega preliminarmente que, o Estado do Rio de Janeiro é carecedor da ação regressiva por falta de possibilidade jurídica do pedido, porque o art. 76 do CPC impõe como fato condição, que implementa a pretensão regressiva, a existência de decisão judicial que julgue procedente a pretensão originária resistida e sucumba o denunciante, não valendo a regra para a anuência. No mérito, aduz que o processo administrativo apontado pelo denunciante não está acostado aos autos, daí porque há evidente o cerceamento do direito de defesa do denunciado. Afirma que agiu absolutamente dentro do disposto nos artigos 301, 302, inciso IV, do CPP, e artigo 5º, inciso LXII a LXIV, da CRFB/88. Alega a inaplicabilidade do inciso III do artigo 70 do CPC no caso em tela. Que o arquivamento do inquérito não gera qualquer direito à autora. Afirma que a autora só ficou presa por um único dia, isto é, do dia 22/11/95 ao dia 23/11/95. Contesta a indenização de R$ 500.000,00 pedida na inicial, não só porque o defendente não agiu com culpa, como também não se pode admitir que a autora tenha sofrido constrangimento de tamanha monta que possa garantir a mesma um enriquecimento sem causa, ainda porque o dano moral leva em conta o estado social da vítima e a autora é pessoa humilde. Contesta o reconhecimento da obrigação de indenizar formulada pelo réu-denunciante, porque a mesma, na hipótese, não pode ser transferida para o denunciado, meramente porque o réu reconheceu sua culpa. Afirma que a autora não foi colocada em xadrez ´no meio de marginais com grande risco de vida´. Que os documentos de fls. 08/10 não foram exibidos na ocasião da prisão da autora, e, ainda, que o laudo de exame de fls. 09 diz apenas que no dia do exame (03/01/95) dava a autora com aqueles sintomas, e o receituário de fls. 07/08 diz respeito a remédios para pessoas com sintomas preexistentes à prisão da autora, não exibidos por ocasião de sua prisão. Ao final, requer seja reconhecida a preliminar suscitada e a improcedência do pedido. . Réplica às fls.114/115. . Manifestação em provas às fls. 118/119; 121; 123. . Promoção do MP às fls. 124; 129/129 v. . Decisão saneadora às fls. 130/130 v. . Agravo de instrumento interposto pelo denunciado às fls. 135/140, o qual foi negado provimento, conforme fls. 169. . Juntada de documentos pela parte ré às fls.142/145. . Manifestação do denunciado às fls.158/159; 166. . Foram apensados aos autos os processos 95.0033695-2 e 95.0033325-2, oriundos da Justiça Federal, conforme ofício de fls.175. . Manifestação das partes às fls. 179; 183. . Às fls. 186/190, foi noticiado o falecimento da autora, ocasião em que Waldemar Romano, cônjuge da autora requereu sua habilitação. . Juntada da cópia do processo administrativo às fls.192/336. . Manifestação da parte ré às fls.343/344. . Promoção do MP às fls.345. . Juntada de documentos pela parte autora às fls.349/355. . Promoção do MP às fls.356 v. . Manifestação da parte ré às fls.361. . Juntada de documento pela parte autora às fls.367/368. . Manifestação da parte ré às fls.371/374. . Promoção do MP às fls.376. . Manifestação da parte autora às fls.379. . Às fls. 380/382, foi noticiado o falecimento do marido e um dos filhos da autora. . Decisão ás fls.395. . Manifestação da parte ré às fls.398. . Promoção do MP às fls.399. . Decisão saneadora às fls.400. . Às fls. 409/420, os netos da autora requereram a inclusão no pólo ativo da demanda, uma vez que Suely Aylpe Romano, declarou que não tinha mais interesse no feito. . Decisão às fls.422/423. . Manifestação da parte ré às fls.437. . Parecer do MP opinando pela procedência parcial do pedido às fls. 439/442. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação de indenização por danos morais, inicialmente proposta por Luiza Aylpe Romano contra o Estado do Rio de Janeiro, por entender que foi ilegalmente mantida encarcerada por três dias na Delegacia de Polícia. Cediço que o tema ainda guarda alguma controvérsia, mesmo diante da Constituição da República de 1988, não obstante, pode-se afirmar com segurança que a teoria da não responsabilidade estatal por atos do Judiciário, não encontra respaldo na nova ordem jurídica. A respeito, as lições do Desembargador Sérgio Cavaliere Filho: ´São inconsistentes, data vênia, as razões apresentadas em prol da tese de irresponsabilidade do Estado por atos jurisdicionais. Além da imprecisão do vocábulo ´soberania´ e da polêmica existente em torno do seu sentido, como considerar o Judiciário um Poder soberano sem situar no mesmo plano os outros dois Poderes? O Judiciário não é um superpoder colocado sobre os outros.´ Por seu turno, a hipótese dos autos não tem por objeto os atos jurisdicionais típicos, os quais representam as decisões de mérito submetidas a tratamento específico, pelo art. 5º., LXXV, CF, mas atos judiciários. Mais uma vez, invocam-se as esclarecedoras lições do Desembargador Sérgio Cavaliere Filho: ´No que respeita aos danos causados pela atividade judiciária, aqui compreendidos os casos de denegação da justiça pelo juiz, negligência no exercício da atividade, falta exercício da atividade, falta do serviço judiciário, desídia dos serventuários, mazelas do aparelho policial, é cabível a responsabilidade do estado amplamente com base no art. 37, par. 6º, da Constituição ou na culpa anônima (falta do serviço), pois trata-se, agora sim, de atividade administrativa realizada pelo Poder Judiciário.´ Outra não é a hipótese dos autos. A Autora foi ilegitimamente presa em flagrante pela suposta prática de crime de moeda falsa. A prisão de tão ilegal foi relaxada pela autoridade judicial e posteriormente o Inquérito foi arquivado. Inegável a falha na atividade administrativa, no exercício do poder de polícia ao pretender pessoa idosa sem que houvesse o estado de flagrância ou o competente mandado de prisão expedido por ordem do juiz competente. (fls. 53) Violada a garantia estabelecida pelo art. 5º., LXI, da CR, resulta evidenciado o dano causado à Autora pelos agentes públicos, uma vez que a privação da liberdade a qualquer título, por si só caracteriza o dano moral, na medida em que violada garantia individual indisponível da pessoa. Verificado o dano, a omissão específica atribuída ao agente público e o nexo causal, entre o ato comissivo e o dano, há que se concluir pela caracterização da responsabilidade civil do Estado, sendo certo o dever de reparar. Assim, a uníssona jurisprudência do E. Tribunal de Justiça: ´Apelação Cível. Direitos Processual Civil, Civil, Administrativo e Constitucional. Ação de reparação de danos morais por comprovada prisão ilegal. Violação do direito personalíssimo constitucional à liberdade, garantido no art. 5º, ´caput´, CF. Obrigação estatal de manter a integridade do cidadão. Se este é preso injustamente, àquele cumpre indenizá-lo pelos danos sofridos. Pedido de reparação calcado em negligência praticada pelos agentes do Estado. Não ocorreu a chamada responsabilidade por ato judicial típico, mas sim por falha na atividade judiciária. Foi decisiva a participação de agentes do Estado para a verificação do dano: não ocorresse negligência, não teria sido preso injustamente e, assim, suportado o dano nos termos do art. 37, § 6º da Constituição de 1988. Erro praticado por servidor autoriza eventual regresso do Estado contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa. De especial relevo, considera-se o valor como suficiente para atender ao caráter punitivo e compensatório dessa espécie de reparação. Recurso improvido´. (2003.001.15328 - APELACAO CIVEL. DES. JOSE PIMENTEL MARQUES - Julgamento: 03/12/2003 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL) Quanto ao dano moral, a sua reparação deve atender ao critério punitivo e compensatório dentro dos parâmetros da razoabilidade. Neste contexto, e considerando o número de dias em que restou a Autora privada da sua liberdade, 03 dias, e ainda, considerando a sua idade avançada e a manifesta ilegalidade da prisão pela ausência da flagrância reputo justa a indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Relativamente à denunciação da lide em razão da prisão em flagrante da Autora, conclui-se pela culpa de ANTÔNIO WALDEMAR GONÇALVES, Delegado de Polícia, eis que foi o executor da prisão ilegal da Autora, fls. 10/11. Observa-se do documento apontado que a Autora, em vida, compareceu à Delegacia de Policia na condição de testemunha, foi presa, sem que houvesse o estado de flagrância do apontado crime, ou ordem judicial, tanto assim, que a prisão relaxada pela autoridade judicial. Manifesto o erro no proceder do Denunciado, erro este inescusável e como tal caracterizados da sua culpa e responsabilidade pela prisão. Sendo assim, forçoso concluir pelo direito de regresso do Réu, nos exatos termos do art. 37, § 6º, da CR, pelo que procede o pedido de Denunciação da lide. ISTO POSTO, RESOLVO O MÉRITO DO PROCESSO, acolhendo em parte a pretensão da Autora, para condenar o Réu ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), acrescida de correção monetária e juros legais de 0,5% (meio por cento) ao mês, até o advento da nova redação da Lei 9494/971, quando, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, contados do julgado nos termos da Súmula 87, deste E. Tribunal de Justiça. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009) Isento o Réu das custas condena-o ao pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO À LIDE e condeno o denunciado ao ressarcimento ao Réu da quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com os acréscimos impostos ao Denunciante. Condeno o Denunciado ao pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre a condenação. Deixo de submeter ao duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do artigo 475, § 2º, do CPC. P.R.I. Dê-se ciência ao MP. 
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